
Escolarização da população rural paulista: análise da 
política pública* 

Eduardo Alcantara Vasconcellos·· 

Sumário: I. Introdução; 2. Considerações teóricas e metodológicas; 3. Oferta de ensino 
à população rural: resumo histórico; 4. Fases e perfil da política pública; 5. Conclusões 
principais; 6. Perspectivas do ensino rural. 
Palavras-chave: política pública; educação rural; transporte rural. 

Principais ações da política pública de educação para a população rural do estado de 
São Paulo, no período entre a década de 40 e a época atual. Oferta fisica das escolas 
(localização) e do ensino (séries), disponíveis à população direta ou indiretamente (via 
transporte). Fatores de expansão das oportunidades de ensino. Processos desta expan­
são e os principais agentes envolvidos. Novo modelo de oferta entre escola agrupada e 
escola de emergência. 

Schooling in rural São Paulo: analysis of lhe public policy 
This article describes and analyzes the main actions concerning the public policy on 
education for the rural population of the state of São Paulo during the last decades. It 
focuses on the physical location of schools and on the number of grades o ffered , 
considering the direct and the indirect access to schools, the latter though transporta­
tion. The factors which influenced the expansion ofthe educacional system, as well as 
the processes for this expansion and the agents involved on it, are analyzed. The study 
concluds that there was a continuous expansion of educational opportunities to rural 
population in the period but a large difference still remains with respect to urban chil­
dreno This expansion is related to the economic and agricultural development of the 
countryside, to the renewed value given to rural culture and to the new expectations 
generated in the remaining rural population. Although the most recent phases of the 
process have showed d tendency to decentralization and political participation, they 
have created a new pattem of material and educational offers - the consolidated 
school, along with the remaining one-teacher schools -, which can generate inequali­
ties in the access to edllcation, despite the better conditions of the consolidated unities. 

1. Introdução 

o ensino rural no Brasil e as condições de escolarização das crianças rurais 
têm sido objeto de muitos estudos que apontam, de uma maneira geral, para uma 
situação de precariedade material do ensino e da aprendizagem, bem como de de-
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sigualdade com relação à situação verificada nas áreas urbanas. Neste sentido, o 
ensino rural é caracterizado por uma oferta insuficiente de escolas, em prédios 
pequenos e mal construídos, com professores mal remunerados e sem apoio pe­
dagógico e administrativo; as escolas oferecem no máximo até a 3ª ou a 4ª série 
primária, em classes multisseriadas e unidocentes; os pais, por seu lado, têm nor­
malmente baixo nível de instrução e renda mínima, enfrentando dificuldades 
para manutenção dos filhos na escola, cuja colaboração para o aumento da renda 
familiar toma-se necessária muito cedo, em tomo dos 10 anos de idade. Em fun­
ção desses e de outros fatores já estudados, o resultado final traduz-se pela baixa 
qualidade do ensino, por altas taxas de evasão e repetência e por índices finais de 
escolarização muito inferiores aos verificados nas zonas urbanas brasileiras, os 
quais, por sua vez, já são baixos, se comparados aos verificados em países desen­
volvidos e mesmo subdesenvolvidos, com renda inferior à verificada no Brasil. 

As condições de escolarização da população rural, portanto, refletem uma 
desigualdade profunda com relação à população urbana e uma negação persisten­
te dos direitos de acesso à escola, os quais têm sido insistentemente afirmados e 
reafirmados em todas as Constituições e leis gerais sobre a educação no Brasil, 
sem que jamais tenham resultado em acesso amplo e efetivo à escola. É, como já 
dizia Sampaio Dória na justificativa da reforma do ensino paulista em 1920, uma 
situação de "heresia democrática", em que o acesso é negado a alguns, em fun­
ção da necessidade de manter uma suposta qualidade para os demais; e é, como 
se pode verificar em muitas áreas da vida brasileira, uma "hipocrisia" ideológica, 
em que um direito teórico é afirmado insistentemente nas leis, enquanto é negado 
insistentemente na realidade. 

Esta situação pode ser considerada representativa de um modelo de oferta ca­
racterizado por escolas isoladas e de emergência, que perdurou em São Paulo de 
1957 até 1989, quando foi editado o decreto que promoveu os agrupamentos de 
escolas rurais, os quais podem, dentro de certas condições, ofertar até a 6ª série 
do I º grau na própria zona rural. Esta mudança no padrão da oferta pode, a prin­
cípio, ser vista como abrupta, mas na realidade não o é: entre a cristalização da 
oferta limitada de três ou quatro séries em todo o estado de São Paulo em 1957 e 
a ampliação da oferta pelos novos agrupamentos 32 anos após, ocorreu um au­
mento indireto, propiciado por um sistema de transporte de escolares rurais para 
a cidade, que se originou na década de 60 e expandiu-se ininterruptamente, tendo 
alcançado a cifra de 200 mil alunos por dia em 1991, valor quase igual ao total de 
matrículas rurais. Parte significativa desses alunos transportados vai às cidades 
para estudar da 5ª à 8ª séries, que são raras na zona rural, representando um au­
mento efetivo de escolarização que não poderia ser obtido na zona rural. 

Em todo esse período - principalmente da década de 50 até hoje - a políti­
ca pública de educação rural no estado de São Paulo passou por várias fases e foi 
objeto de várias ações de grande impacto sobre o acesso da população à escola. 

As decisões centrais mencionadas - a oferta indireta de acesso por meio do 
transporte e a ampliação posterior da oferta direta de ensino para a população ru-
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ral, com os agrupamentos - constituem, por sua natureza, o centro das investi­
gações deste artigo. O objetivo é, adotando a perspectiva de análise de política 
pública, verificar as condições históricas em que ocorreram essas decisões, quais 
foram seus objetivos e condicionantes e, finalmente, quais foram ou podem vir a 
ser seus impactos para a escolarização da população rural. 

2. Considerações teóricas e metodológicas 

O objetivo central deste trabalho é investigar as condições históricas de esco­
larização da população rural, em função da oferta disponível de ensino, e analisar 
as formas de apropriação dessa oferta por parte da população rural. Trata-se, por­
tanto, de uma análise de política pública, como interação complexa de ações do 
Estado e da sociedade em torno de uma "questão", ou seja, de um assunto social­
mente problematizado, analisado no seu percurso histórico, no seu encadeamento 
no tempo, em função das condições conjunturais e estruturais predominantes 
(Oszlak & O'Donnell, s.d.). 

São consideradas condições históricas de escolarização as possibilidades 
reais de acesso ao ensino, que, por sua vez, dependem de fatores tanto internos 
quanto externos ao sistema educacional. 

Os fatores internos são aqueles que caracterizam o sistema escolar em si e 
que, a princípio, podem ser divididos em três grandes grupos: a escola, o profes­
sor e o ensino. Osfatores externos, por sua vez, referem-se às características dos 
"sujeitos" da escolarização (Martins, 1974), ou seja, aqueles para os quais a esco­
larização própria ou de outrem faz parte do projeto de vida. Na perspectiva desta 
pesquisa, a escolarização da população rural será analisada, inicialmente, no que 
se refere aos fatores internos e, dentro deles, àqueles relativos às séries ofertadas 
e à localização das escolas. As séries ofertadas caracterizam o que se denominará 
aqui de oferta educacional. A localização das escolas caracteriza a oferta fisica. 
A combinação das ofertas fisica e educacional configura, portanto, um padrão de 
oferta de ensino, que está disponível aos sujeitos da escolarização. 

Esta disponibilidade implica possibilidades de apropriação da oferta por es­
ses sujeitos, que depende de uma série de condicionantes de natureza social, cul­
tural e econômica. A análise da apropriação efetiva da oferta é essencial, tanto 
para compreender o resultado da política pública, quanto para desvendar a parti­
cipação dos sujeitos da escolarização: conforme salienta Campos (1987:87), 
"mesmo sem meios de comunicação, a população avalia e toma decisões sobre 
os serviços". A análise dessas condições constitui, portanto, atividade importante 
para compreender de que forma se dá tal apropriação. o que remete, diretamente, 
à análise dos fatores externos citados anteriormente. Ocorre, portanto, a análise 
de fatores internos e externos. 

O privilegiamento da oferta merece ainda algumas considerações adicionais. 
Conforme expõe Azanha (1979: 17), há dois modos de entender a democratização 
do ensino: qualitativamente, no sentido da prática educativa de libertação do 

40 RAP 4/95 



educando em uma sociedade democrática, e quantitativamente, no sentido do nú­
mero de vagas (e, implicitamente, do número de séries). Deve-se acrescentar, 
também, outro aspecto qualitativo da democratização, ligado à distribuição de 
mesma qualidade de ensino entre todos. Azanha lembra que a avaliação desta 
qualidade não pode ser abstrata e que a democratização quantitativa não deve ser 
vista como fato pedagógico, mas sim social e político, cuja negação pode esca­
motear uma vontade de limitação do ensino às elites ou aos setores das classes 
médias. A perspectiva da pesquisa é, portanto, da democratização quantitativa do 
ensino, sem que isto implique desconsideração do seu aspecto qualitativo. 

O estudo conjunto das ofertas educacional e física de ensino e da sua apro­
priação pelos sujeitos da escolarização permite, então, a análise da política públi­
ca de educação rural, como interação do Estado e da sociedade em torno de uma 
"q uestão" . 

Finalmente, é importante ressaltar que o tema selecionado e o enfoque adota­
do surgiram, como proposta de trabalho, por três motivos principais. 

O primeiro deles refere-se à falta de uma tentativa de interpretação do enca­
deamento histórico das políticas de educação rural no estado de São Paulo. De 
fato, a produção acadêmica brasileira e paulista sobre educação rural é ampla e 
rica, mas são poucos ainda os estudos que procuram interpretar a história das po­
líticas com a metodologia aqui proposta. 

Desse conjunto de estudos, aqueles que descrevem a história da educação ru­
ral no estado de São Paulo são os mais próximos da proposta aqui feita (Beisie­
gel, 1964 e 1974; Costa, 1983; Demartini, 1979; Sposito, 1984; Maia, 1989; Bar­
reto, 1991). Nesse sentido, o objetivo da pesquisa é completar esses estudos com 
uma análise histórica das políticas educacionais e as possibilidades de escolariza­
ção da população rural paulista, entendidas como uma seqüência de ações rela­
cionadas às características sociais e econômicas de cada época. 

O segundo motivo da escolha do tema e do enfoque refere-se à tentativa de 
preencher uma lacuna metodológica. De fato, a análise da escolarização da popu­
lação rural frente ao "padrão de oferta física e educacional" caracterizado ante­
riormente não está contemplada satisfatoriamente na produção acadêmica anali­
sada; adicionalmente, a abordagem do problema do acesso físico das crianças ru­
rais às escolas é feita de forma superficial, aparecendo raramente uma citação 
explícita (Neves, 1981; Rizzoli, 1987; Maia, 1989; Barreto, 1991). 

Assim, o contingente das crianças rurais que, de alguma forma, conseguiam 
estudar na cidade para completar o 1 Q grau - ou para substituir a falta de escolas 
na própria zona rural - permaneceu ignorado na produção acadêmica. Uma das 
exceções notáveis a este esquecimento pode ser creditada a Celso Beisiegel, no 
seu estudo a respeito do processo de expansão dos ginásios no estado de São 
Paulo. Nesse estudo, ao comparar os índices de escolarização dos meios urbano e 
rural, o autor afirma que "é necessário acentuar que análises apoiadas em infor­
mações dessa natureza apresentam limitações. Neste caso, embora as informa­
ções sobre a distribuição da matrícula e da população pelas áreas rurais e urbanas 
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do Estado tomem como critério para discriminação os mesmos pontos de refe­
rência, os dados coligidos nào chegam a determinar o número de alunos que ha­
bitam áreas rurais mas freqüentam escolas situadas nas sedes dos municípios e 
dos distritos" (Beisiegel, 1964: 114; grifo meu). Ou seja, o autor já apontava a 
falta de dados sobre os habitantes rurais que estivessem freqüentando escolas ur­
banas, o que mostra uma preocupação com a qualidade das análises pretendidas, 
na falta desses dados. 

É importante salientar que esta preocupação era demonstrada em uma fase 
do desenvolvimento do estado de São Paulo quando era incipiente a rede de 
transporte coletivo na zona rural - como ainda o é atualmente - e quando era 
inexistente o transporte escolar para as cidades (até 1962). Portanto, Beisiegel 
fala de uma época em que os habitantes rurais que freqüentavam escolas urbanas 
constituíam uma minoria, que, por vários motivos, podia morar com parentes nas 
cidades ou a elas se dirigir diariamente. Esta situação - como será mostrado 
adiante - mudou drasticamente a partir da década de 70, chegando a um ponto 
em que ° número de habitantes rurais estudando em escolas urbanas era quase 
igual ao daqueles que estudavam em escolas rurais. E este contingente de "mi­
grantes diários" continuou ignorado na produção acadêmica, de três formas: 
quantitativamente, o que distorce gravemente a análise dos índices de escolariza­
ção da população rural; qualitativamente, o que impede a investigação sobre o 
padrão de ensino comparado entre zonas rurais e urbanas; e politicamente, o que 
despreza a investigação sobre os motivos do surgimento, em uma dada época, 
desta possibilidade de diferenciação no acesso ao ensino por parte dos habitantes 
rurais, bem como de suas conseqüências. São essas lacunas que a pesquisa bus­
cou preencher. Adicionalmente, deve-se lembrar que a desconsideração do aces­
so físico e do transporte leva o problema a ser erroneamente enquadrado na cate­
goria dos "auxílios ao educando", tornando-o, assim, um problema "menor" aos 
olhos de alguns analistas educacionais. 

A linha alternativa de raciocínio aqui proposta tem, portanto, desdobramen­
tos. Inicialmente, pretende-se combater a visão de que o transporte é um "auxí­
lio" ao educando e que está fora, portanto, da esfera direta de ação educacional 
do estado, como provedor de ensino. Este posicionamento não é meramente se­
mântico, tendo implicações profundas no planejamento e no financiamento da 
educação no país. Pretende-se, adicionalmente, mostrar que a desconsideração da 
oferta física de escolas impediu que fosse explorada a função real do transporte 
escolar rural no estado de São Paulo, que está intimamente ligada à procura de 
escolarização por parte da população e às respectivas ações do Estado. 

Finalmente, o terceiro motivo da escolha do tema e do enfoque refere-se à in­
tenção de contribuir com análises que permitam decisões futuras sobre ações de 
políticas públicas. Pretende-se que a pesquisa não se limite à identificação dos 
fatos, fatores e ações relevantes em torno da política pública, mas que contenha 
avaliações e conclusões que tornem a pesquisa útil às reflexões e às ações das 
pessoas e setores envolvidos com a questão. Trata-se, neste caso, da perspectiva 
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"prescritiva" da análise de política pública, conforme salientado por Hill e Bram­
ley (1986: 19). 

Essa perspectiva está diretamente ligada à emergência do programa de agru­
pamentos de escolas rurais. De fato, o impacto desse programa tem-se mostrado 
significativo, sinalizando novas possibilidades de oferta educacional e escolari­
zação da população rural. No entanto, deve-se indagar de que forma se dá sua in­
serção no projeto de vida dessa população, qual é sua natureza e quais são, con­
seqüentemente, seu potencial e suas limitações como estratégia de política edu­
cacional. 

3. Oferta de ensino à população rural: resumo histórico 

As ações referentes à política pública de educação para a população rural 
paulista começaram no final do século passado e prosseguiram nas primeiras dé­
cadas deste século, girando em tomo de preocupações referentes à localização 
das escolas e ao seu provimento com professores (Demartini, 1979). No período 
que mais interessa para a pesquisa - a partir da década de 40 -, as principais 
ações da política de oferta educacional para a população rural podem ser dividi­
das em três grandes grupos. 

Inicialmente, está a constituição do modelo de oferta direta, que foi oficiali­
zado em 1947 - com a Consolidação das Leis do Ensino Paulista e a criação das 
escolas isoladas (unidocentes, com professor efetivo) - e complementado em 
1957 - com a criação das escolas de emergência (unidocentes, com professor 
em caráter precário e com possibilidade de abertura e fechamento a qualquer mo­
mento). Este modelo bipolar constituiu a base da oferta direta por 41 anos (até 
1988), sendo acompanhado por outros tipos de escola numericamente muito me­
nos expressivas: as escolas completas de primeiro grau (com oito séries), as Ueac 
(Unidades Escolares de Ação Comunitária, unidocentes, em dois turnos de traba­
lho para maior envolvimento com a comunidade), a partir de 1981, e as escolas 
agrupadas. No total do estado, as escolas isoladas e de emergência correspon­
diam, em 1988, a cerca de 90% da oferta direta na zona rural, com cerca de 8.800 
unidades. 

A segunda ação relevante constituiu a oferta indireta de escolarização, por 
meio do transporte escolar. Essa oferta começou em 1951, para servir alunos ur­
banos que precisavam deslocar-se para o ginásio em outros municípios, e apenas 
em 1962 passou a incorporar os alunos de zonas rurais. Em 1967, foi feita a pri­
meira regulamentação geral do transporte - atualizada em 1977 -, por meio da 
qual ficavam definidos os critérios de inclusão de municípios e alunos, do auxílio 
a ser pago e da prestação de contas. Por meio do programa, a Secretaria de Edu­
cação auxilia financeiramente os municípios, com parte dos gastos - 30%, em 
média, no período entre 1981 e 1988 -, o que mostra que as prefeituras supor­
tam a maior parte dos custos. O transporte é feito pela prefeitura ou por veículos/ 
empresas contratadas, sendo normalmente do tipo rural-urbano, e servindo a alu-
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nos que freqüentam todas as séries do I Q grau nas escolas urbanas. Desde a incor­
poração da população rural, em 1962, o sistema apresentou crescimento constan­
te - apesar da redução da população rural -, tendo-se espalhado por todo o es­
tado de São Paulo, à exceção dos vales do Ribeira e do Paraíba, e chegando a 
servir 180 mil alunos no interior do estado em 1990. 

Finalmente, a terceira ação abrangente foi representada pelo programa dos 
agrupamentos de escolas rurais, a partir de 1989, por meio do qual passou a ser 
incentivado o fechamento de escolas isoladas e de emergência, com a constitui­
ção de núcleos agrupados, nos quais foi eliminada a multisseriação e foram cons­
tituídos recursos melhores de ensino. Em 1990, já existiam 1.526 escolas agrupa­
das no estado, representando o fechamento de aproximadamente 6 mil escolas 
unidocentes. 

Além dessas ações principais ligadas à oferta direta e indireta de escolariza­
ção, devem ser citadas outras, que compuseram o quadro geral da política educa­
cional do período, nos âmbitos estadual e federal: 

a) oferta direta de ensino - leis que definem os tipos de escola e a amplitude 
(séries) que serão ofertados (Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, em 
1961; Lei nº 5.672, de 1971, que torna obrigatório o ensino de oito anos no pri­
meiro grau; Constituição Federal de 1988); 

b) alteração das condições de promoção e de ensino - criação do ciclo básico 
(CB), em 1983; e da jornada única (JU.) em 1987; 

c) alteração das condições de administração do sistema - reforma do sistema de 
ensino (SE), em 1976 (regionalização e criação de níveis de planejamento e 
assessoria), e início da municipalização, em 1984 (merenda e, depois, construção 
de escolas); 

d) discussão com técnicos e administradores - Fórum de Educação, em 1984, e 
discussão da reforma do ensino rural, em 1988; 

e) apoio ao educando (assistência médica, material escolar, transporte, merenda) 
- Lei nº 5.672, de 1971, e Constituição Federal de 1988; 

f) financiamento da educação - Constituição de 1946; salário - educação, em 
1974; emenda constitucional. em 1984 (Lei Calmon); e Constituição de 1988. 

A seguir é feito um resumo das ofertas direta e indireta de ensino para a po­
pulação rural. O objetivo é mostrar a variação das possibilidades de escolariza­
ção da população rural paulista entre 1940 e 1988. Para isto, as matrículas ru­
rais refletem a escolarização na zona rural, e o número de alunos transportados 
reflete a escolarização na zona urbana (o número de transportados para escolas 
rurais é muito pequeno). A soma dos dois valores produz, assim, o número de 
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crianças rurais com acesso à escola, e que pode ser comparado à população ru­
ral (tabela I). 

Tabela 1 

Matrículas 
Pop. rural. Escolas Matrícula Alunos + alunos 

Ano (mil) ruraIs rural transportados transportados 

1940 4.012 3.027 159.244 159.244 

1950 4.804 5.885 216.899 216.899 

1960 4.827 10.937 324.007 324.007 

1970 3.495 14.886 424.823 - a 424.823 

1980 2.844 11.318 307.294 74.327h 381.621 

1985 2.484 10.585 280.196 115.090 395.286 

1988c 2.300d 10.043 243.010 143.346 386.356 

a O transporte escolar ruml já existia, mas não há. dados disponíveis 

Escolarização 
% 

Sem 
transp. 

3,97 

4,51 

6,31 

12,61 

10,80 

11,26 

10,56 

Com 
transp. 

13,42 

15,91 

16,80 

h Só há dados oticiais para o interior (Çoordenad9ria de Ensino do Interior - CEI - 72.514). O 
valor para todo o estado de São Paulo foi estimado considerando-se que o transporte na região me­
tropolitana (Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo - COGSP) é cerca de 2,5% do trans­
porte no interior (média entre 1985 e 1988). 
c Ano anterior à implantação dos agrupamentos de escolas rurais, que alteraram o padrão de trans­
porte. 
d Estimativa extrapolada a partir da tendência veriticada entre 1980 e 1985. 

Pode-se observar que, entre 1940 e 1960 (quando não havia transporte), o ín­
dice de escolarização aumentou de 3,97% para 6,31 %, refletindo o grande au­
mento do número de escolas na zona rural. Este aumento já havia sido comenta­
do por Beisiegel, em seu estudo sobre a expansão dos ginásios no estado (Beisie­
gel, 1964). A partir de 1962, o transporte de alunos rurais passou a ser possível, 
mas não há dados disponíveis: sem considerar o transporte, o índice de escolari­
zação subiu para 12,16% da população rural em 1970. Note-se que estes índices 
referem-se, no máximo, às quatro séries do I º grau, oferta disponível na zona ru­
ral. A partir de 1980, o transporte já era considerável (75 mil alunos por dia) e a 
escolarização final subiu para 13,42%, reduzindo-se a escolarização na própria 
zona rural (de 12,79% em 1970 para 10,80% em 1980). Essa redução reflete a 
aceleração do esvaziamento das escolas rurais, que perderam muitos alunos, a fa­
vor de escolas urbanas servidas pelo transporte (Vasconcellos, 1985). Na década 
de 80, aumentou rapidamente o número de alunos transportados, mantendo-se a 
redução das matrículas na própria zona rural. 

É importante ressaltar que, entre os alunos transportados, cerca de 43% vão à 
cidade freqüentar aulas da 5ª a 8ª séries. Considerando-se que, para estas séries, 
a idade varia entre 10 e 14 anos - e que esta faixa de idade corresponde a 10% 
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da população total -, conclui-se que havia, em 1985, cerca de 250 mil crianças 
rurais entre 10 e 14 anos na zona rural, das quais 50 mil (20%) estavam sendo be­
neficiadas pelo transporte em sua escolarização complementar. 

A análise da oferta de ensino completo de primeiro grau na própria zona ru­
ral (381 escolas e 17.493 alunos de 5ª a 8ª séries em 1988) mostrou que a contri­
buição do transporte para as matrículas urbanas nessas séries (cerca de 43% dos 
alunos transportados, ou seja, 60 mil crianças) já correspondia a quase quatro ve­
zes o número das matrículas na própria zona rural. 

Estes números permitem resumir a situação da população estudantil rural em 
1988 (tabela 2). 

Tabela 2 

Matrículas 

Urbanas 
rase Rurais O~I (com transp.) °lt, Total % 

I' a 4' séries 225.517 92.8 81.272 56,7 306.789 79,4 

5' a 8' séries 17.493 7.2 62.064 43,3 79.557 20,6 

Total 243.010 100,0 143.336 100,0 386.346 100,0 

Pode-se verificar que na zona rural apenas 7,2% das matrículas eram relati­
vas à fase entre a 5ª e a 8ª séries. Nas escolas urbanas, o transporte fez com que 
as matrículas se dividissem quase igualmente. No cômputo final, 20,6% das 
crianças rurais estavam freqüentando aulas entre a 5ª e a 8ª séries, contra 79,4% 
entre a I ª e a 4ª séries (proporção de 4: 1). 

Esta proporção era, portanto, muito mais alta que na década de 70 - quando 
a fase entre a 5ª e a 8ª séries era acessível a uma pequena parcela, de cerca de 5% 
da população em idade escolar -, representando um aumento efetivo de escola­
rização; mas ainda era menor que a verificada nas zonas urbanas: em 1980, por 
exemplo, as matrículas urbanas entre a 5ª e a 8ª séries correspondiam a 66% das 
matrículas entre a I ª e a 4ª séries (proporção de 2: I). 

Observa-se, também, que, dos 386 mil estudantes que moravam nas zonas 
rurais, 143 mil (37%) estudavam na cidade, o que demonstra o impacto do trans­
porte como oferta indireta de escolarização. 

Finalmente, é importante verificar a alteração da oferta com o início dos 
agrupamentos de escolas rurais (tabela 3 ). 

Pode-se observar que o programa de agrupamentos levou ao fechamento de 
grande número de escolas uni docentes, alterando profundamente o perfil da ofer­
ta direta de ensino na zona rural. Além da eliminação da multisseriação nessas 
escolas, as unidades agrupadas de quatro ou mais classes podem ofertar até a 6ª 
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série do I Q grau, o que implica ampliação significativa das oportunidades educa­
cionais na própria zona rural. 

Tabela 3 

Escolas 

Tipo de escola Antes de 1988 (NA) % Depois de 1990 (NA) % 

Isolada 5.665 56,4 O O 

De emergência 3.170 31,6 3.340 59,9 

Ueac 818 8,1 344 6,1 

Agrupada 214 2,1 1.526 27,4 

Outras 176 1,8 368 6,6 

Total 10.043 100,0 5.578 100,0 

Nota: NA = número absoluto. 

4. Fases e perfil da política pública 

A política pública analisada corresponde a um período longo, em que houve 
participação intensa de vários agentes ligados à questão e que, portanto, não pode 
ser analisado como um período único. É necessário tentar identificar asfases tÍ­
picas da política e analisar suas características principais, na tentativa de cons­
trução do seu "perfil" (Abranches, 1977). Esta reconstrução passa, inicialmente, 
pela tentativa de analisar o processo de formação da "questão", como problema 
socialmente constituído, e em tomo do qual os agentes vão posicionar-se e atuar. 

Adicionalmente, a análise procurou fazer duas distinções metodológicas essen­
ciais e baseou-se em um determinado conjunto de dimensões explicativas. A pri­
meira distinção essencial ocorreu entre o processo da política pública - como en­
cadeamento de decisões e ações - e sua substância, referente ao conteúdo das de­
cisões (Hill & Bramley, 1986: 18). A segunda distinção ocorreu entre as fases de 
foi"mlllação da política, de sua implementação e de sua apropriação pelos sujeitos. 

Finalmente, a análise incidiu sobre oito dimensões básicas, a saber: 

a) institucional, referente à natureza do Estado e de suas agências, e ao seu 
campo de ação específico; 

b) legal, relativa à legislação pertinente à questão; 

c) política, que diz respeito aos agentes públicos e privados envolvidos com a 
questão, seus interesses, recursos políticos e formas de ação; 
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d) administrativa, relacionada aos recursos humanos, materiais e gerenciais das 
agências do Estado; 

e) econômico-financeira, referente aos recursos aplicados na política; 

t) tecnológica, relativa à tecnologia empregada nos bens e serviços (escola, trans­
porte); 

g) operacional, referente às decisões e seu encaminhamento; 

h) do impacto, referente aos impactos esperados e efetivamente alcançados. 

Por outro lado, a análise utilizou algumas teorias sobre osfatores de mudan­
ça e expansão dos sistemas educacionais, bem como os agentes principais e suas 
formas de pressão. Quanto aos fatores, foram considerados três grupos, a saber: 

a)fatores sociais - estão ligados à noção de cidadania (Marshall, 1975), como 
cidadania social do século XX (direitos de bem-estar econômico, participação, 
civilidade) e direito universal à educação; estão relacionados também ao con­
ceito de d(fusão, entendida como difusão da informação, referente à propagação 
das idéias sobre a relevância e os efeitos da educação (Bowman, 1984), difusão 
espacial, que se dá a partir de centros irradiadores, cuja influência leva à propa­
gação lenta e firme do sistema educacional (Bowman, 1984:564), e difusão tem­
poral. por "contágio", em que grupos de pessoas escolarizadas influenciam as 
não-escolarizadas (Meyer & Ramirez, 1977:245); 

b)fatores econômicos - relacionam as mudanças no sistema educacional à alte­
ração nas relações de produção e, conseqüentemente, na procura educacional; a 
maioria dos estudos brasileiros gravita em torno deste conceito (Caldeira, 1960; 
Martins, 1974; Antuniassi, 1983; Oemartini & Lang, 1985); 

c)fatores estratégicos -ligados à ação do Estado, pressupondo condições estru­
turais ou conjunturais; os fatores estratégicos estruturais são os que derivam de 
necessidades estruturais, como a de expandir o sistema educacional para viabili­
zar a consolidação da cultura e ideologia "nacionais" (Meyer & Ramirez, 
1977:243; Tedesco, 1985:42), ou de consolidar o mercado capitalista, pela utili­
zação do sistema educacional como instrumento de propagação e homogeneiza­
ção ideológica; os fatores estratégicos conjunturais, no caso brasileiro, são a 
necessidade de minimizar o conflito de classes por meio, por exemplo, do "rura­
lismo pedagógico" e de sua função de manutenção do homem no campo; a 
necessidade de ampliar as bases eleitorais; e a descentralização/municipalização, 
como estratégia de divisão de custos e de acomodação de pressões políticas 
(Casassus, 1990). 
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Quanto aos agentes e suas formas de ação, foram consideradas três situações 
básicas: 

a) as elites do Estado (políticas e econômicas), retratadas nos estudos brasileiros 
na forma dos coronéis do início do século (Demartini, 1979), das elites em geral 
(Beisiegel, 1974) e dos deputados estaduais (Beisiegel, 1964); 

b) a burocracia do sistema educacional, vista por Demartini (1979) como impor­
tante já a partir da década de 20 e estudada, mais recentemente, por outros auto­
res (Azanha, 1984; Barreto, 1991); 

c) os grupos sociais ligados à questão, como os pais e as associações envolvidas 
com o problema educacional (Campos, 1985; Sposito. 1984; Maia, 1989). 

Finalmente, a análise fez a distinção, no caso das estratégias de ação educa­
cional, entre as estratégias universais e as seletivas - conforme visem toda a 
população ou algum segmento específico - e, entre estas últimas, aquelas com­
pensatórias de situações de desigualdade (lzquierdo, 1988: 153). 

Considerando todos esses pressupostos metodológicos, bem como os concei­
tos que os sustentam, a análise histórica foi, então, estruturada por fases, confor­
me salientado anteriormente. 

A divisão de fases foi estabelecida considerando-se os seguintes conceitos: 

a) contexto econômico - representado pelo tipo predominante de economia 
agrícola; 

b) contexto cultural-ideológico - diz.respeito à valorização da escola pela popu­
lação rural, que está condicionapa pelo desenvolvimento da economia, pela 
forma de representação das diferenças entre o rural e o urbano e pelo conheci­
mento concreto das condições do ensino rural; 

c) contexto político - refere-se tanto ao contexto político geral do país, quanto 
ao específico, no qual se inserem as esferas locais de poder dos municípios do 
interior paulista; 

d) distribuição do poder intergovernamental- relaciona-se ao grau de concen­
tração do poder nos níveis federal, estadual e municipal; 

e) nível de procura educacional - refere-se aos reflexos da valorização do 
ensino citada anteriormente, expressos pela procura educacional efetiva por parte 
da população rural; 

f) oferta educacional- refere-se à oferta física (no espaço) e à oferta de ensino 
(número de séries), direta ou indireta. 
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Esses elementos estão dispostos no quadro da página seguinte. A primeira 
fase vai de 1947 (Consolidação da Leis do Ensino Paulista) até 1961 (que antece­
de a criação do transporte para a cidade). A segunda fase vai de 1962 (criação do 
transporte) até 1971 (ensino fundamental de oito anos). A terceira fase abrange o 
período de 1972 até 1982, quando começa a redemocratização nos estados. A 
quarta fase engloba 1982 até 1988, quando tem início o programa de agrupamen­
tos. A última fase é posterior à implantação dos agrupamentos. É importante res­
saltar que, para esta última fase, ainda não há dados suficientes para fazer uma 
caracterização definitiva, sendo os elementos apontados no quadro uma expres­
são das tendências que vêm sendo verificadas até agora. Na próxima seção estão 
resumidas as principais conclusões do estudo. 

5. Conclusões principais 

A análise da história da política educacional mostrou que a "questão" do en­
sino rural está presente na agenda do Estado há mais de 100 anos, sendo traba­
lhada, como política pública, de formas diversas, sempre em função das caracte­
rísticas sociais, políticas e econômicas de cada época. Apesar da grande varieda­
de das ações tomadas pelo Estado - como foco central da política - e pelos 
agentes interessados na questão, pode-se concluir que ela apresentou ao menos 
três características comuns a todas as fases. Em primeiro lugar, ela pode ser ca­
racterizada como uma política pública para "pobres, isolados e excluídos", repre­
sentados por uma população rural que sempre viveu em condições sociais e eco­
nômicas precárias, dispersa geograficamente, com alto grau de mobilidade espa­
cial e sem canais eficientes de expressão e defesa dos seus interesses. Em 
segundo lugar, ela sempre foi baseada em uma perspectiva dualista, da identifica­
ção de uma suposta especificidade do rural, à qual se deveria dedicar soluções 
determinadas, inclusive no sentido estratégico de manter o homem no campo: 
este foi o caso do "ruralismo pedagógico", que marcou a política educacional ru­
ral por décadas. Finalmente, ela pode ser caracterizada como um processo de ma­
nipulação, na medida em que manteve uma grande distância entre o discurso e a 
realidade do campo e da cidade, no tocante à garantia efetiva do acesso da popu­
lação rural ao ensino, apesar do aumento real da sua escolarização. 

Aformulação e a implementação da política ocorreram em meio a níveis va­
riados de procura educacional por parte da população rural, e a formas diversas 
de expressão e encaminhamento desses interesses. Neste sentido, pode-se con­
cluir que sempre houve, desde o início da questão, algum nível de procura pela 
educação formal e letrada, a ser atendida pelo Estado. Esta procura foi-se alteran­
do ao longo do tempo, em função de vários fatores, levando a reposicionamentos 
por parte do Estado e dos agentes interessados, na direção da ampliação da oferta 
escolar. Conseqüentemente, o longo ciclo da questão mostra uma expansão con­
tínua das oportunidades de escolarização da população rural, ligada a alguns fa­
tores essenciais. Inicialmente, ao processo de difusão de informações e de cons-
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cientização sobre o direito à educação como componente da cidadania social 
(Marshall, 1975). Este fator básico esteve presente em todo o ciclo da questão, 
operando como uma força permanente de expansão do ensino, mesmo que na 
prática esta expansão fosse tímida. Uma característica importante desse fator diz 
respeito à sua adaptação às expectativas de cada época: nas primeiras fases do ci­
clo, ele operou para garantir a escolarização básica de três a quatro anos na zona 
rural e, nas fases seguintes, para ampliá-la para oito anos, por meio do transporte. 
Sua atuação ocorreu simultaneamente à modernização industrial e agrícola e à 
grande expansão dos meios de comunicação na zona rural, que foram, gradual­
mente, diluindo as diferenças simbólicas entre o rural e o urbano, e universali­
zando a consciência da necessidade de um novo patamar de conhecimentos, para 
uma inserção mais eficiente nas novas relações de produção. 

Apesar da sua relevância, a difusão da educação como direito não é capaz de 
explicar isoladamente a procura educacional por parte da população rural. De 
fato, a modernização capitalista e, em segundo plano, a modernização agrícola 
constituem os fatores mais importantes para esta explicação, notadamente nas fa­
ses intermediárias do ciclo, a partir da década de 60. Elas ampliaram a procura 
educacional pois passaram a requerer um nível superior de conhecimentos que 
fossem capazes de lidar com as novas necessidades do mercado de trabalho. No 
estado de São Paulo, estes processos de modernização estão na base da migração 
rural-urbana e do aumento específico da procura educacional por parte da popu­
lação remanescente no campo. Em todas as regiões do Estado, à exceção dos va­
les do Ribeira e do Paraíba, a modernização agrícola alterou a procura educacio­
nal prevalecente -, elevando uma escolarização básica de quatro anos para os 
oito anos do primeiro grau. Na falta de uma oferta direta na zona rural, este novo 
patamar de demanda foi satisfeito pela criação de um grande sistema de transpor­
te escolar, que passou a operar em praticamente todo o território estadual, à exce­
ção das duas regiões citadas, nas quais o desenvolvimento agrícola foi muito me~ 
nos intenso. 

Finalmente, pode-se concluir que na fase mais recente do ciclo a expansão 
educacional teve um caráter mais político, no sentido de uma redivisão de pode­
res entre os níveis de governo. Em função da crise tinanceira dos governos fede­
ral e estadual, da pressão pela municipalização dos serviços básicos e do enrique­
cimento do interior paulista, passou a ocorrer um processo de descentralização, 
que resultou em maior participação dos poderes locais na definição da política 
educacional. Além das alterações no processo de decisão sobre as construções 
escolares, no fornecimento de merenda e no planejamento escolar, com a inclu­
são dos conselhos municipais de educação, a descentralização foi exercitada no 
projeto dos agrupamentos, que levou a alterações profundas no padrão de oferta 
de ensino à população rural. Conseqüentemente, passou a ser organizada, pela 
primeira vez no longo ciclo da questão, uma oferta mais ampla de ensino de pri­
meiro grau na própria zona rural, com a eliminação parcial da multisseriação e a 
introdução de melhorias significativas nas condições de ensino e aprendizagem. 
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Essas alterações, mesmo que parciais e incompletas, sinalizam uma mudança ra­
dicaI na política, que pode ser creditada à nova divisão de poderes causada pelo 
enriquecimento do interior paulista e à revalorização do rural frente ao urbano. 

Como resultado final, pode-se ver que, embora a difusão da educação como 
direito tenha sido essenciaJ em sua ação permanente, ela foi complementada pelas 
novas exigências da modernização capitalista e, conjunturalmente, pela redivisão 
de poderes entre os níveis de governo. Portanto, os "anti-ruralistas" que viveram a 
questão em suas fases iniciais e intermediárias, apesar de vencidos à época pela 
corrente dominante do ruralismo pedagógico, estavam corretos em suas críticas e 
advertências. Conforme dizia Fernando de Azevedo (1937:37), "é preciso colocar 
o problema da educação rural nos termos exatos, e perder a ilusão das possibilida­
des de fixação dos grupos rurais ( ... ). O movimento da área rural para as cidades, 
pelas exigências de melhores padrões econômicos de vida ( ... ) tende a diminuir e 
até cessar somente quando surgem novas fontes de recursos nas regiões abando­
nadas ( ... ). Enquanto persistir o isolamento e o abandono não haverá meios de fi­
xação". Portanto, a história mostrou que apenas quando ocorreu uma alteração 
real nas condições de vida da população rural - dentro da modernização agrícola 
do estado de São Paulo - é que foi possível "segurar o homem no campo". E, 
mesmo assim, aqueles que ficaram constituem apenas uma parcela da população 
original, na medida em que grande parte dela foi deslocada para as cidades, não 
podendo vivenciar o processo em suas fases mais recentes. 

Outra conclusão importante da pesquisa refere-se ao processo da política pú­
blica de educação, dentro do qual pode-se identificar uma seqüência de formas 
de ação e de agentes que sinalizam, em termos gerais, uma passagem lenta, mas 
contínua, da centralização para a descentralização, do clientelismo para a institu­
cionalização, do individualismo para a democratização nas decisões. De fato, 
após períodos longos de centralização da política educacional nos níveis federal 
e estadual, ocorreu uma descentralização progressiva, que amadureceu na década 
de 80. Este processo não está terminado e encontra dificuldades de natureza eco­
nômica, política e administrativa; mas deverá prosseguir, impulsionado pelo en­
riquecimento do interior paulista e pela revalorização do "mundo rural", dentro 
da nova fase de modernização capitalista regionalizada, que fortalece os pólos de 
desenvolvimento espalhados pelo território do estado. 

Por outro lado, o processo de decisão na política analisada passou lentamente 
do uso de formas clientelísticas para outras mais institucionalizadas, na medida 
em que o desenvolvimento político-social alterou o poder dos agentes mais rele­
vantes. Assim, a partir da influência predominante das elites em geral e das elites 
agrárias em particular - o "coronel" das primeiras décadas do século (Demarti­
ni, 1979) - que tiveram papel preponderante na expansão da oferta de ensino, 
entraram em cena outros agentes, que se caracterizaram por uma forma menos 
personalista e mais "institucionalizada" de decisão, no sentido de estar aberta a 
pressões e influências de setores organizados da sociedade e do próprio Estado. 
No período posterior à rI Guerra Mundial, pode-se identificar o deputado esta-
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dual e sua "dupla articulação", entre os interesses da população e os da adminis­
tração pública (Beisiegel, 1964), na expansão dos ginásios nas cidades do inte­
rior, que tiveram influência, por difusão espacial, na demanda educacional da po­
pulação das pequenas cidades e das áreas rurais. No período autoritário pós­
) 964, pode-se identificar o prefeito como foco principal da ação, pela concentra­
ção de poder em suas mãos. Apesar do reforço de alguns aspectos c1ientelísticos 
nas decisões, o exercício desse poder precisou, de alguma forma, ser dividido 
com outros setores, além daqueles ligados diretamente ao Executivo: tanto as as­
sociações representativas da população quanto a burocracia educacional e os pro­
fessores - que adquiriram influência crescente - foram, de certa maneira, inse­
ridos nas decisões educacionais, em um processo lento que adquiriu importância 
maior na década de 80, dentro da redemocratização. Neste período, portanto, 
pode-se identificar um processo decisório mais aberto e mais "descentralizado", 
com a participação de setores antes marginalizados (Archer, 1984). Estas mudan­
ças, embora limitadas pela baixa institucionalização do processo político brasi­
leiro (O'Donnell, 1988), sinalizam uma democratização, em que pese o legado 
autoritário e clientelístico desse processo. 

Ainda na esfera do processo decisório, é importante lembrar que a pesquisa 
mostrou que ele não passa pela ocorrência de movimentos sociais coordenados, à 
semelhança do que se verifica nas áreas urbanas (Sposito, ) 984; Campos, 1985). 
A história das greves no campo paulista, no período da redemocratização do pós­
guerra, mostra a predominância das lutas trabalhistas como foco central. Adicio­
nalmente, os movimentos sociais verificados no período autoritário - dos volan­
tes e dos "sem-terra" - não privilegiaram diretamente demandas educacionais, 
atendo-se mais a reivindicações trabalhistas ou à luta pela posse da terra. Neste 
sentido, seja pela existência de formas de exclusão da população rural do cenário 
político, seja pelo isolamento e pela dificuldade de mobilização, ou seja, ainda, 
pela rapidez do processo de modernização agrícola e das suas conseqüências 
para as relações de produção, a procura educacional foi manifestada principal­
mente por meios indiretos: canalizada por agentes que detinham o poder sobre as 
decisões (o "coronel", o deputado, o prefeito) ou expressa por intermédio da 
apropriação das decisões da política educacional, cujo sinal "negativo" ou "po­
sitivo" indicava a direção das expectativas da população, como nos casos da re­
jeição às escolas isoladas, a partir da década de 70, da utilização crescente do 
transporte e, mais recentemente, da aprovação da escola agrupada. 

Se o processo da política educacional mostra esta lenta transformação, a sua 
substância também mostra a passagem entre as democratizações quantitativa e 
qualitativa do ensino. A maior parte do ciclo da questão é caracterizada pela bus­
ca da democratização quantitativa, dada pela expansão das escolas e do acesso a 
elas, por intermédio do transporte. No final do ciclo, já na década de 80, a políti­
ca educacional para a população rural passou a incorporar ações de democratiza­
ção qualitativa, por meio do ciclo básico, da jornada única e do agrupamento de 
escolas rurais. 
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No primeiro caso, a análise mostrou que o transporte desempenhou papel 
essencial, constituindo uma decisão das lideranças locais, em atendimento às 
pressões pelo aumento da escolarização. Mais do que isto, o transporte repre­
sentou uma forma eficiente de descentralização, pois permitiu a cada municí­
pio planejá-lo e operá-lo de acordo com suas necessidades - arcando, inclu­
sive, com os maiores custos, frente ao reduzido apoio do governo estadual -
e garantiu a escolarização adicional para a população rural, o que não seria 
possível sem o transporte. Fato também importante é que o transporte sempre 
antecedeu a oferta fisica das escolas procuradas pela população: na década de 
50, ele foi criado para servir às classes médias urbanas que procuravam os gi­
násios nas cidades maiores, e que depois foram disseminados em todo o inte­
rior; e, na década de 60, o transporte foi criado para servir à população rural 
que procurava os ginásios urbanos, cuja oferta equivalente começou a ser ga­
rantida mais amplamente na própria zona rural no final da década de 80, com 
os agrupamentos. A diferença é que o transporte interurbano perdeu sua finali­
dade (no nível do I º grau), enquanto o transporte rural continuará necessário, 
não só para garantir o acesso de populações isoladas às escolas urbanas, como 
para operacionalizar os agrupamentos, na ausência de transporte público regu­
lar na zona rural. Todos esses fatores reforçam a tese de que o transporte não é 
um "auxílio" ao educando, mas um componente essencial do direito à educa­
ção. No segundo caso, estudos mostram que tanto o ciclo básico quanto a jor­
nada única e, principalmente, os agrupamentos representam um potencial efe­
tivo de melhorias nas condições de ensino e aprendizagem da população rural 
(Barreto, 1991). 

A análise da oferta de escolarização mostrou que ocorreu um aumento signi­
ficativo nas oportunidades de acesso à escola por parte da população rural, em 
função das estratégias compensatórias utilizadas. Permanece, no entanto, um sin­
cronismo defasado, que mostra uma diferença persistente entre as oportunidades 
educacionais nas regiões urbanas e rurais. No entanto, deve-se lembrar que o re­
sultado concreto da política educacional reduziu esta defasagem, aproximando os 
níveis de escolarização dessas duas regiões. Este é um fato válido para o estado 
de São Paulo, em função dos processos de modernização capitalista e agrícola, o 
que o faz muito diferente da maioria dos estados brasileiros, nos quais as condi­
ções de educação para a população rural são semelhantes às da primeira metade 
do século. Por outro lado, deve-se lembrar também que a situação de São Paulo é 
semelhante à verificada em países desenvolvidos, que reduziram acentuadamente 
as diferenças de escolarização entre as áreas urbanas e rurais. Não se deve esque­
cer, no entanto, que o aumento das oportunidades de escolarização ocorreu den­
tro de um processo de desenvolvimento que deslocou do campo um grande con­
tingente de pessoas, ou seja, ele beneficiou apenas aqueles que permaneceram na 
zona rural, e que, de alguma forma, inseriram-se na modernização agrícola. Des­
te ponto de vista, a política não beneficiou as parcelas que não puderam ou não 
aceitaram se incluir na modernização. 
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6. Perspectivas do ensino rural 

Apesar das limitações impostas pela modernização capitalista no campo, 
existe espaço para o exercício do planejamento educacional. Este espaço deve ser 
ocupado em tomo da busca da eqüidade nas oportunidades de acesso à escola e 
na qualidade do ensino ofertado. Para isto, vários obstáculos precisam ser en­
frentados e superados. 

Em primeiro lugar, a decisão sobre a localização e o tipo de oferta educacio­
nal corre o risco de não ser democrática (apesar da descentralização), favorecen­
do setores mais poderosos ou influentes, como os grupos rurais organizados em 
tomo da agroindústria. Neste sentido, o caso de Porto Feliz e sua escola rural de 
zona vinícola é exemplar. É necessário garantir a representação de todos os seto­
res interessados e afetados pela política educacional. 

Em segundo lugar, deve-se atentar para a questão da divisão de responsabili­
dades entre os níveis de governo e, conseqüentemente, dos custos envolvidos nas 
ações. Apesar da realidade do processo de descentralização, valem aqui as adver­
tências de Azanha (1984: 142) a respeito das suas limitações: como será a transfe­
rência efetiva do poder decisório do nível estadual para o municipal, dada a es­
trutura existente na Secretaria da Educação, que ainda detém parcela considerá­
vel do poder de planejamento e financiamento da política? Adicionalmente, 
quais são os municípios que têm condições efetivas de assumir esta descentrali­
zação e como garantir aos que não as têm o acesso mínimo à estrutura de planeja­
mento estadual? Paralelamente, considerando que há resistências à municipaliza­
ção por parte de I ideranças locais e do proféssorado (Barreto, 1991) - em fun­
ção da responsabilidade final sobre o financiamento e o custeio do sistema -, 
como superá-Ias em tomo de um projeto comum? 

Deve-se considerar também as limitações gerenciais e administrativas, tanto 
aquelas que se referem à capacidade das agências locais de assumirem as novas 
tarefas implícitas na municipalização, quanto as que se relacionam à garantia de 
eficiência na organização, no custeio e no controle da oferta de ensino. Estas li­
mitações são particularmente preocupantes, pois, conforme mostrou D~aibe 
(1987: 17) a respeito do caso brasileiro, existe sempre o perigo de serem reprodu­
zidas características históricas das políticas sociais no Brasil, referentes à super­
posição de órgãos e à fragmentação institucional excessiva. 

Adicionalmente, é importante lembrar que a criação dos agrupamentos, se 
por um lado representa um potencial efetivo de melhoria na oferta e na qualidade 
do ensino na zona rural (Whitaker & Antuniassi, 1992), por outro cria uma con­
vivência problemática com as escolas de emergência que permanecem funcio­
nando, nas mesmas condições precárias historicamente verificadas. O grande de­
safio está, portanto, na organização da oferta geral, de modo a evitar a ineqüidade 
no acesso à educação, entre os grupos ou regiões que dispõem de escolas agrupa­
das e aqueles que dispõem de escolas de emergências, o que requer a reestrutura-
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ção destas últimas, de modo a que os dois tipos de oferta complementem-se ade­
quadamente. 

Conclui-se, portanto, que o longo ciclo da questão, mesmo tendo apresenta­
do um ponto relevante de inflexão na criação dos agrupamentos, não está termi­
nado. Apesar da grande força transformadora da modernização capitalista no 
campo, a diluição das diferenças concretas e simbólicas entre o rural e o urbano 
não será total, permanecendo, como salientou Queiroz (1978:308), um campo de 
existência e de reflexão sobre o rural. Adicionalmente, conforme demonstrado, o 
novo padrão de oferta traz implícita a possibilidade de geração de desigualdades 
no acesso à educação dentro da população rural, conforme o poder relativo dos 
setores que a compõem, o que manterá aberta a discussão sobre as ações na polí­
tica educacional. 
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